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PREFÁCIO


			O tratamento dos transtornos relacionados ao uso de substâncias psicoativas é um trabalho que demanda dedicação e esforço permanentes por parte dos profissionais envolvidos. O usuário de substâncias psicoativas possui todo tipo de necessidade. Geralmente, além dos problemas diretamente relacionados às características farmacológicas da substância, o usuário traz consigo um histórico de questões psicossociais que antecedem ou são decorrentes da dependência. São essas questões que particularizam e influenciam diretamente na gravidade do quadro. Esse sistema patológico altamente complexo e multifacetado – com repercussões e complicações biológicas, psicológicas e sociais – tem como uma de suas características essenciais o funcionamento autônomo, ou seja, uma vez estruturada na circuitaria cerebral, passa a ter “vida própria”, independentemente da vontade do usuário – o desejo se transforma em necessidade.


			Eis o motivo pelo qual a dedicação e o esforço de tratamento devem ser permanentes: o indivíduo acometido pela dependência química se transforma em um refém das oportunidades de uso. Até ele voltar a ser capaz de dizer “não” a elas, será necessário a estruturação de um trabalho de equipe – incluindo a família e todos os profissionais envolvidos. O presente manual, O tratamento da dependência química: um guia de boas práticas, tem como objetivo precípuo auxiliar a construção dessa rede delicada – e igualmente complexa – de ações de cuidado, composta por profissionais e técnicas de abordagem e de manejo, ambientadas em diferentes ambientes de tratamento, sempre em concordâncias com as necessidades do paciente. 


			Os autores responsáveis pela elaboração deste manual possuem vasta experiência clínica no campo da dependência. De maneira geral, são oriundos da assistência, atuando primeiramente como gestores de serviços ou profissionais da saúde, aproximando-se e se envolvendo com a formação acadêmica ao longo desse processo – e, mais uma vez, sempre em prol do atendimento clínico e do paciente.


			Nesse sentido – sempre com o propósito de produzir conhecimento científico sem tirar a mão da massa –, os autores desta publicação buscam uma interlocução direta com o leitor, quase sempre se dirigindo a ele na primeira pessoa e trazendo sua prática clínica como matéria-prima, lapidada pela formação acadêmico-científica – igualmente consistente – de cada um.


			Os temas dos primeiros cinco capítulos estão relacionados a diferentes aspectos e facetas da avaliação do usuário de substâncias psicoativas que procura um programa de cuidado e tratamento: a avaliação inicial – de caráter multidisciplinar – e a avaliação psiquiátrica, com as comorbidades mais usuais. Há um capítulo que apresenta um modelo de avaliação do usuário de substâncias psicoativas para o profissional da área de enfermagem, preenchendo uma importante lacuna nessa área de conhecimento. Um capítulo sobre sexualidade e uso de drogas oferece embasamento não só para a avaliação, como igualmente para nortear a prática clínica de todos os profissionais da saúde envolvidos nesse campo. Mais uma vez, a estruturação de avaliações capazes de subsidiar manejos pragmáticos e clinicamente eficazes é o objetivo-maior dos autores.


			Os quatro capítulos seguintes enfocam abordagens psicossociais consideradas efetivas na recuperação dos usuários de substâncias psicoativas, com ênfase na psicoterapia cognitivo-comportamental e treinamento de habilidades sociais e o gerenciamento de casos graves. Por fim, os últimos três capítulos, dentro do melhor espírito interdisciplinar, as políticas públicas e modelos de gestão, são apresentados e discutidos, mais uma vez, com o intuito de embasar práticas clínicas mais consistentes e interessantes.


			De modo que O tratamento da dependência química: um guia de boas práticas pode ser considerado, sem receio e de forma despretensiosa, uma contribuição inédita para o campo dos transtornos relacionados ao uso de substâncias psicoativas, não apenas pela qualidade e peculiaridade desse grupo de autores – visceralmente envolvidos no cuidado a essas pessoas, seja no campo da clínica da dependência, seja no campo jurídico –, como também pela escolha de temas estruturantes, apresentados de forma clara e acessível, tendo a própria prática profissional dos autores como referência.


			O presente manual é acima de tudo uma carta de intenções e princípios que norteiam um processo humano de mudança cheio de entreveros, fracassos e reformulações de planos, com o intuito de transformar positivamente o relacionamento do usuário consigo e com mundo onde vive e no qual deseja se reinserir na condição de cidadão efetivo. Uma utopia que pertence a todos nós.


			Dr. Marcelo Ribeiro de Araújo


			Psiquiatra; especialista em Dependência Química – UNIFESP; mestre e doutor em Ciências pelo Departamento de Psiquiatria da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP; membro do Programa de Pós-Graduação do Departamento de Psiquiatra da Universidade Federal de São Paulo – UNIFESP; docente do curso de Medicina da Universidade Nove de Julho – UNINOVE; diretor do Centro de Referência de Álcool, Tabaco e outras Drogas (CRATOD) da Secretaria do Estado da Saúde de São Paulo; presidente do Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas de São Paulo – CONED. 
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INTRODUÇÃO


			O uso de drogas tem variado significativamente ao longo da história, adquirindo características próprias conforme a época e o local. Nesse sentido, elas podem se apresentar com características religiosas ou profanas, de proximidade ou distanciamento e de comunhão ou exclusão.


			Esse é um fenômeno mundial e pode ser generalizado, comum a países desenvolvidos e para aqueles que estão em desenvolvimento, ocorrendo em centros urbanos e na zona rural, nas classes sociais altas e baixas, em diversas faixas etárias, afetando a saúde de diversas formas. É considerado atualmente como um dos maiores fatores de desagregação social, familiar e pessoal.


			No que tange à vida do usuário e dos familiares, os desafios são múltiplos, desde a identificação do problema da dependência química até a procura por ajuda adequada para o início de uma jornada para a resolução do problema. As políticas públicas se mostram ineficazes diante da demanda, que por inúmeras questões não param de crescer.


			A ideia de publicar esta obra se baseia nesses fatos e também, principalmente, para que o maior número de profissionais possa se apoiar em estratégias e intervenções, baseadas em evidências cientificas, que possam nortear as melhores práticas no dia a dia do consultório, instituições e diversos grupos que trabalham com usuários e familiares que sofrem com os transtornos por uso de substâncias.


			Os organizadores e colaboradores deste livro basearam-se em seus muitos anos de prática em serviços de atendimento das mais diversas modalidades como: Comunidades Terapêuticas, CAPS AD, Ambulatório, Hospital Psiquiátrico, Enfermarias para Desintoxicação, grupos de mútua ajuda, aliando todas essas práticas a conceituação teórica necessária para a realização de um trabalho com dedicação e qualidade para usuários de substâncias.


			Sem dúvidas os desafios são muitos, por se tratar de uma temática de alta complexidade, por isso os capítulos trazem detalhadamente contribuições sistemáticas sobre avaliação, principais comorbidades, cuidados de enfermagem, sexualidade, reabilitação cognitiva, o trabalho do serviço social, treinamento de habilidades sociais, estruturação e gestão de serviços para que o leitor se conecte verdadeiramente ao que está escrito e sinta-se pronto para realizar seu trabalho apoiado no que existe de mais recente e assertivo no tratamento para pessoas com Transtornos por Uso de Substâncias.


			Aos amigos leitores, profissionais, usuários, familiares e pessoas em recuperação, desejamos uma excelente leitura, mas também uma lembrança de que o trabalho com a dependência química, antes de qualquer ciência ou qualquer técnica, é um trabalho de se conectar às pessoas, de se conectar ao sofrimento das pessoas, e vamos mais além, é um trabalho de ofertar escuta, acolhimento e esperança.


			





CAPÍTULO 1


			AVALIAÇÃO PSIQUIÁTRICA DO USUÁRIO DE SUBSTÂNCIAS PSICOATIVAS


			Marcelo Ribeiro


			O usuário de substâncias psicoativas (SPA) possui múltiplas necessidades de cuidado (Samsha, 2006; DH, 2017), quando chega para atenção de um programa de tratamento. Idealmente, preconiza-se, na rede pública de saúde, que as primeiras avaliações aconteçam em ambientes compostos por equipes multidisciplinares. No entanto há ambientes e modelos de cuidado escolhidos pelos usuários ou seus familiares para iniciar o tratamento de algum transtorno relacionado ao uso de SPA – desde um consultório individual de qualquer profissional da saúde, passando por grupos comunitários, até comunidades terapêuticas – onde esse tipo de abordagem não está previsto. Desse modo, cabe a cada responsável por um determinado serviço posicioná-lo de maneira adequada na rede, considerando as normas que regem os modelos e as práticas profissionais de cada um, para que o usuário, ao acessá-los, tenham a oportunidade de receber as avaliações necessárias, bem como as complementares, durante a disponibilização do cuidado. 


			De um modo objetivo e didático, a Psiquiatria considera que parte dessas “múltiplas necessidades” estejam relacionadas, de alguma maneira, à existência de transtornos mentais que o usuário já possuía anteriormente, muitas vezes decorrentes de traumas e da exposição a situações ao estresse, os quais, além de dificultarem sua adaptação social ao longo da vida, funcionaram como fator de risco para o início do consumo de SPA, havendo, ainda, a possibilidade de terem intensificado o transtorno com SPA, em curso (Ribeiro & Laranjeira, 2012). 


			Mas existem também as consequências decorrentes do consumo de SPA, acerca das quais a Psiquiatria também tem contribuições a oferecer, sempre, de preferência, pela óptica multidisciplinar: a primeira delas são as complicações agudas relacionadas à intoxicação ou à interrupção abrupta do consumo – entre aqueles que já desenvolveram síndrome de dependência pronunciadas –, levando ao aparecimento das síndromes de abstinência (Marchetti et al., 2017). 


			A segunda se refere às bases neurobiológicas da dependência química, que se traduzem clinicamente em aumento da impulsividade, perda do controle sobre o consumo, irritabilidade e dificuldade em tomar decisões e negociar com os parâmetros de realidade de outrora com a mesma flexibilidade (Turton & Lingford-Hughes, 2016). Algumas das propostas medicamentosas que procuram diminuir a impulsividade ou reduzir a vontade ou a fissura, com o intuito de potencializar o trabalho psicossocial, atuam de alguma maneira, direta ou indiretamente, nesse sistema (Solinas et al., 2019). 


			A terceira se refere à neurotoxicidade das SPA sobre o cérebro, seja por ação direta, desencadeando reações inflamatórias ou indiretas, sensibilizando vias neuronais a partir do aumento da atividade dos neurotransmissores – especialmente a dopamina e a serotonina, além daquelas relacionadas às reações de resposta ao estresse, intrinsicamente relacionada a esses usuários, como o cortisol e a noradrenalina – ou provocando sofrimento tecidual, secundários a eventos hemodinâmicos (Harricharan et al., 2017; Belda et al., 2015). Todos esses eventos podem se traduzir em sintomas e quadros psiquiátricos graves, com sintomas cognitivos pronunciados, muitas vezes de durabilidade arrastada, tornando o usuário mais susceptível a recaídas e muito menos disponível para as abordagens de terapêuticas e de cuidado (Booij et al., 2016; Morris et al., 2019). 


			Desse modo, a função da Psiquiatria – e por conseguinte da avaliação psiquiátrica, se fosse possível comparar o processo de recuperação com a da reestruturação de um canteiro de jardim – naquele momento tomado por mato e ervas daninhas, que retiram do solo “cerebral” nutrientes essenciais para que o processo de recuperação tenha lugar e continuidade –, a função do psiquiatra se assemelharia à do pedreiro – que veda o canteiro de vazamentos indevidos, ou ao contrário, cria mecanismos de drenagens que impeçam “alagamentos” –, para apoiar o trabalho de cuidado e revitalização do solo – agronômico e multidisciplinar –, para que finalmente, o paciente possa fazer suas escolhas de semeadura e cuidados de manutenção em jardinagem, sempre com apoio e supervisão de todos os citados. 


			Os transtornos psiquiátricos


			A presença de transtornos psiquiátricos é recorrente entre os pacientes que consomem SPA (SAMHSA, 2006; DH, 2017), aumentando de modo significativo entre aqueles que procuram tratamento (Ribeiro & Laranjeira, 2012). Os transtornos de personalidade são a comorbidade mais comum (50-90%), seguidos pelos transtornos afetivos (depressão, transtorno bipolar e distimia) (20-60%) e pelos transtornos psicóticos (esquizofrenia, transtorno delirante e transtornos esquizofreniformes) (20%) (EMCDDA, 2004). Entre 10% a 50% dos pacientes apresentam mais de um transtorno mental simultâneo, além da dependência ou do uso nocivo de substâncias psicoativas (EMCDDA, 2004; Wüsthoff et al., 2011). 


			Esse fenômeno é denominado comorbidade. Tais comorbidades aumentam a gravidade dos sintomas, a refratariedade às propostas terapeutas e, por conseguinte, à adesão ao tratamento. Além disso, pacientes nessas situações têm maior risco de permanecer em situação de rua, de infecção pelo HIV, bem como de contato com o sistema criminal (Ribeiro & Laranjeira, 2012) – fica claro, desse modo, se tratar de uma condição que aumenta em muito vulnerabilidade do usuário de SPA e piora os seus indicadores sociais, incluindo carreira profissional e vida em família.


			O capítulo 4, “Dependência química e suas principais comorbidades”, apresenta um descritivo epidemiológico com os transtornos mentais mais observados na prática clínica do psiquiatra que atua no campo da dependência química.


			O desenvolvimento neurobiológico da dependência química inclui inúmeros processos – alguns sobrepostos –, capazes de originar quadros psicopatológicos, os quais, apesar de não fugirem das descrições habituais, trazem peculiaridades vinculadas aos processos mencionados inicialmente. Isso pode ser constato, por exemplo, em quadros psicóticos ou maniformes que aparecem tardiamente, síndromes dotadas de maior instabilidade e oscilação dos sintomas, diferenças na resposta à farmacoterapia instituída, além de outras (Phillips et al., 2011; Morris et al., 2019; Solinas et al., 2019).


			A sobreposição sintomatológica também traz dificuldade para o diagnóstico, muitas vezes até para o psiquiatra mais experiente, apesar de que a falta de capacitação e treinamento diagnóstico entre os profissionais que atuam nessa área acentua ainda o problema (Chambers et al., 2010).


			A chegada do usuário para avaliação


			Em geral, os usuários de SPA têm dificuldade em avaliar e identificar os sintomas que o acometem, quanto mais mensurar a gravidade deles (Orford, 2009). Muitas vezes, em nome dos apelos do consumo, a discrepância entre as normas estabelecidas pelo ambiente sociocultural onde vive e o conjunto de condutas adotadas por ele – com o intuito de garantir o padrão de consumo necessário para aliviar o desconforto dos sintomas da falta, apesar de enormes e graves –, passa despercebida e são desvalorizada ou sequer mencionada durante a avaliação – há uma minimização dos problemas com SPA por mecanismos defensivos, prejuízos neuropsicológicos ou falta de insight acerca da gravidade do uso (Orford, 2009). Por outro lado, entre aqueles pacientes seriamente impactados pelos problemas psicossociais relacionados ao consumo – tais como situação de rua e perda de peso pronunciada, acabam se sobrepondo a avaliação dos sintomas psiquiátricos, mimetizando o quadro. Por fim, dificuldades relacionadas ao timing da entrevista, ou seja, entrevistas iniciais tendem a coletar dados mais imprecisos do que as seguintes, pelos motivos acima (Carey & Correia, 1998). 


			Eixos da avaliação psiquiátrica


			A fim de operacionalizar e melhor integrar a avaliação psiquiátrica à avaliação multidisciplinar, sem perder a psicopatologia e a neurobiologia como parâmetros, são propostos quatro eixos de investigação: 


			O impacto do consumo das substâncias propriamente dito. Consiste na avaliação das características psicofarmacológicas peculiares de cada droga – por exemplo, a ação sedativo-gabaérgica do álcool e os calmantes, sedativo-opioide da heroína, estimulante-monoamonérgica da cocaína e dos derivados anfetamínicos ou das ações “ditas-alucinógenas” dos canabinóides, das triptaminas-serotoninérgicas como o LSD e análogos – ao lado da capacidade de todas elas de atuarem sobre o sistema de recompensa cerebral – e, portanto, de possuírem efeito euforizante, “extático”: da combinação de ambos resulta o sabor da “receita” psicoativa que caracteriza cada uma delas. 


			É o que se leva em consideração ao se avaliar as intoxicações agudas relacionadas ao consumo dessas substâncias, especialmente quando chegam à atenção de serviços de emergência (Marchetti et al., 2017). Entende-se por “intoxicação aguda” qualquer “condição transitória após a administração de álcool ou outra substância psicoativa, resultando em distúrbios no nível de consciência, cognição, percepção, afeto, comportamento ou outras funções e respostas psicofisiológicas” (OMS, 1995). Por se tratar uma situação eminentemente de cuidados médicos e de enfermagem – e, muitas vezes, mais do socorrista e do intensivista do que do próprio psiquiatra – não será objeto deste capítulo, no qual estão, por exemplo, a intoxicação alcoólica, a overdose pela cocaína, pelos opioides, benzodiazepínicos e barbitúricos, além dos quadros de aumento de ansiedade e desconforto – podendo chegar a quadros de pânico (“bad trips”) – que acompanham o consumo de substâncias perturbadoras da consciência, os alucinógenos. 


			Como a associação entre consumo de substâncias e transtornos mentais é usual, ao invés de excepcional, os principais transtornos devem ser investigados inicialmente e sua presença sempre aventada ao longo do tratamento. Tal avaliação é um procedimento altamente especializado, a cargo do psiquiatra. Desse modo, os critérios diagnósticos dos transtornos psiquiátricos não serão apresentados aqui sistematicamente, podendo ser consultados nos manuais de classificação nosológica (OMS, 1995; APA, 2014).


			A síndrome de abstinência de SPA. A síndrome de abstinência é um conjunto de sinais e sintomas reversíveis de desconforto físico e psíquico decorrente da redução ou da interrupção de um padrão de consumo de SPA (Ribeiro & Zoldan, 2019). As substâncias sedativas – álcool, opioides, hipnótico-sedativos e ansiolíticos – são aquelas que, em geral, possuem sintomatologia fisiológica marcante. Já os estimulantes – derivados anfetamínicos, cocaína, nicotina –, bem como a Cannabis, possuem um padrão de abstinência eminentemente psíquico, com presença de insônia e sintomas disfóricos – mal-estar psíquico, irritabilidade, sintomas depressivos e ansiosos. Não foi documentada abstinência significativa em seres humanos após o uso repetido de alucinógenos, como o LSD, e de inalantes (WHO, 2009).


			Apesar de se tratar de um diagnóstico dentro de outro diagnóstico – o da dependência de SPA –, por ser um quadro habitualmente relacionado às situações agudas, ela será tratada antecipada e sucintamente aqui. Assim como a intoxicação aguda, algumas síndromes de abstinência – especialmente as decorrentes do uso crônico e pronunciado de sedativos como álcool, benzodiazepínicos, barbitúricos e opioides – devem ser inicialmente avaliados por um médico, para verificar a necessidade de desintoxicação com auxílio de farmacoterapia específica (WHO, 2009; Ribeiro & Zolda, 2019). Casos como a síndrome de abstinência de álcool grave possuem taxas de mortalidade da ordem de 10 a 20% (WHO, 2009). 


			Aquelas que demandam condutas médicas específicas, dependendo do nível de gravidade, requerem tratamento médico específico, em ambiente de internação hospital, até a remissão dos sintomas. Só então, o tratamento da dependência química propriamente dito poderá ser iniciado. Na maior parte das vezes, porém, os sintomas de abstinência, são leves e eminente psíquicos, como se falou anteriormente, necessitando, assim, dentro do projeto de tratamento, de propostas de monitoramento e manejo comportamental, visando a auxiliar o usuário a não sucumbir às fissuras e sintomas de ansiedade, disforia e oscilações de humor que emanam dessas primeiras semanas que sucedem à interrupção do consumo de SPA (SAMHSA, 2006; Ribeiro & Laranjeira, 2012; DH, 2017). 


			A dependência de SPA propriamente dita. No entanto o consumo de uma determinada substância, per se, não fecha critério diagnóstico para nenhum transtorno relacionado ao consumo de SPA. Os conceitos atuais que definem os critérios para o diagnóstico de síndrome de dependência são baseados nos conceitos da escola britânica de Griffith Edwards (Tabela 1) e serviram de base para a elaboração dos dois principais códigos psiquiátricos da atualidade: a CID­10, da Organização Mundial da Saúde (OMS) e o DSM­5, da American Psychiatric Association (APA) (OMS,1995; APA, 2014).


			Tabela 1 - Critérios diagnósticos da dependência de SPA


			

				

					

					

				

				

					

							

							Compulsão para o consumo


						

							

							A experiência de um desejo incontrolável de consumir uma substância. O indivíduo imagina-se incapaz de colocar barreiras a tal desejo e sempre acaba consumindo.


						

					


					

							

							Aumento da tolerância


						

							

							A necessidade de doses crescentes de uma determinada substância psicoativa para alcançar efeitos originalmente obtidos com doses mais baixas.


						

					


					

							

							Síndrome de abstinência


						

							

							O surgimento de sinais e sintomas de intensidade variável quando o consumo de substância psicoativa cessou ou foi reduzido.


						

					


					

							

							Alívio ou evitação da abstinência pelo aumento do consumo


						

							

							O consumo de SPA visando ao alívio dos sintomas de abstinência. Como o indivíduo aprende a detectar os intervalos que separam a manifestação de tais sintomas, passa a consumir a substância preventivamente, a fim de evitá-los. 


						

					


					

							

							Relevância do consumo


						

							

							O consumo de uma substância torna-se prioridade, mais importante do que coisas que outrora eram valorizadas pelo indivíduo.


						

					


					

							

							Estreitamento do repertório do uso


						

							

							Adoção de padrões de consumo cada vez mais previsíveis, caricatos e fora do convívio social habitual, visando essencialmente às demandas da dependência.


						

					


					

							

							Reinstalação da síndrome de dependência


						

							

							O ressurgimento dos comportamentos relacionados ao consumo e dos sintomas de abstinência após um período de abstinência. 


						

					


				

			


			Fonte: Humphreys, K. & Lingford-Hughes, A. Edwards’ Treatment of Drinking Problems: A Guide for the Helping Professions. Cambridge: Cambridge University Press, 2016


			Grosso modo, partem da ideia de que o consumo, paulatinamente mais impulsivo – e compulsivo –, leva ao desenvolvimento de tolerância e síndrome de abstinência; essa última, por sua vez, desencadeia padrões de comportamento com o intuito de evitar sua presença na vida diária do indivíduo, por meio da estruturação de um padrão de consumo para a evitação dos sintomas – o qual, com o passar do tempo, vai se tornando cada vez mais rígido, caricato e descolado dos eventos socais. O usuário, com a evolução da patologia, tende a privilegiar o consumo a outros campos de sua vida que antes valorizava. As tentativas fracassadas de interromper o consumo, com ulterior retorno ao uso, são as denominadas “reinstalação da síndrome de dependência” (Humphreys et al., 2016). 


			Vale sempre diferenciar “dependência” de “uso nocivo”. Na primeira, o padrão compulsivo permeia o dia a dia do usuário – por exemplo, mesmo quando não está consumindo, estrutura os seus horários em função do tempo que dedica à substância – sente a necessidade de beber regularmente, a fim de evitar sintomas de abstinência; já o padrão de uso nocivo se caracteriza pela compulsão circunscrita ao período de consumo; no entanto os episódios de uso tendem a ser compulsivos, quase sempre marcados por consequências danosas, tais como a acidentes, brigas, absenteísmo, sendo mais regra do que exceção no modo de beber daquele usuário. Em geral, ele pode experimentar semanas, meses longe do consumo, aparentemente seguro – até voltar a beber e repetir o mesmo padrão novamente (APA, 2014; Humphreys et al., 2016).


			O impacto da dependência de SPA. Além dos sintomas relatos, ponto de vista neurobiológico, a dependência química se estrutura a partir da sensibilização do sistema dopaminérgico, pelo uso contínuo de qualquer substância capaz de ativá-lo (Volkow & Morales, 2015). Num primeiro momento, as SPA provocam um aumento de liberação de dopamina no sistema de recompensa, reforçando o comportamento de busca e a impulsividade (Solinas et al., 2019; Volkow et al., 2019). A partir do desenvolvimento de tolerância para os efeitos “desejados” das substâncias, parte dos usuários evolui para padrões mais pronunciados de consumo, ficando paulatinamente à mercê de comportamentos compulsivos, desencadeados por “gatilhos de querer” ou por “eventos negativos”, tais como situações estressantes, frustrações ou polarizações do humor (Turton & Lingford-Hughes, 2016; Volkow et al., 2019). Há uma perda progressiva da capacidade inibitória, bem como da flexibilidade para negociar e encontrar soluções criativas para eventos alheios ao seu repertório habitual. Fora isso, para além disso, além dos “sete critérios”, com frequência o paciente chega para atendimento acompanhado de relatos – próprios ou da família – de aumento da impulsividade, da irritabilidade, perda da habilidade para negociar com as situações, labilidade do humor, além de outros (Volkow & Morales, 2015). 


			O impacto da sensibilização cerebral e o surgimento de sintomas secundários. O termo “sensibilização” é um conceito aplicável a diferentes fenômenos e processos, que se refere, genericamente, ao aumento do efeito de uma substância, a partir do uso de doses diminutas dessa (Phillips et al., 2011). De forma geral, os processos de sensibilização tratados a seguir se desenvolvem paralelamente ao processo de estruturação da dependência, ora de modo conjunto, ora de modo independente ou combinado. 


			É o caso, por exemplo, dos relatos de aumento de sintomas motores, como tiques, movimentos mandibulares e locomotores, entre usuários de psicoestimulantes, bem como pelo surgimento entre esses usuários de sintomas autorreferentes – tais como ficar incomodado em ambientes cheios, achar que outros são capazes de perceber que ele consumiu, “deu bandeira” – e de sintomas persecutórios, geralmente caracterizadas por dúvidas delirantes, motivados por estímulos sensoriais, com graus variados de crítica sobre o fenômeno – ambos por sensibilização dopaminérgica secundária (Bartlett et al., 1997; Phillips et al., 2011). 


			Conforme já foi dito, o fenômeno da sensibilização é um termo genérico, o qual pode ser aplicado aos diversos sistemas que compõem o sistema nervoso. Acredita-se atualmente, apesar de não se restringir a isso, que os mecanismos de aumento de ansiedade e de eclosão de sintomas psicóticos – estruturados em graus crescentes de complexidade – entre os usuários de cannabis tenham como substrato tanto o sistema canabinóide quanto o sistema dopaminanérgico, ambos sensibilizados pela presença constante da substância, especialmente em cérebros em desenvolvimento (Burns, 2013; Shrivastava et al., 2015).


			O impacto da neuroimunologia e das respostas mediadas pelo estresse. A presença de SPA no tecido cerebral, o beber em binge, a exposição a situações estressantes – intensas, prolongadas ou ambas – e a vigência de sintomas psiquiátricos estão relacionados à liberação, no cérebro, de moduladores inflamatórios pelas células de defesa da glia (Guerri & Pascual, 2019). 


			Isso parece sugerir que o sistema nervoso “esculpido” pela dependência funciona sob uma interferência ainda maior – provavelmente, o elo entre a dependência que os acomete e as comorbidades que possui – a das relações e interações que o sistema nervoso estabelece com o sistema imunológico (Alves & Palermo-Neto, 2007). 


			Entre as incontáveis alterações estabelecidas e cada vez mais conhecidas entre ambos está a capacidade do sistema nervoso de modular o eixo hipotálamo-pituitária-adrenal (HPA), o “eixo da resposta ao estresse” e relacionado a vários elos entre ambos os sistemas (Lemieux & al’Absi, 2016). Nesse sentido, há um crescente consenso de que cérebros expostos a ambos, psicoestimulantes e ao estresse – na vida, como nos traumas infantis ou durante o processo de estruturação da dependência – ficam mais susceptíveis para o desenvolvimento de processos como a sensibilização dopaminérgica, cujo resultado pode ser a dependência e a eclosão de sintomas de natureza persecutória (Booij et al., 2016).


			Desse modo, o psiquiatra que recebe um paciente para uma avaliação inicial deve considerar, no momento de sua chegada, que impacto tem o consumo na sua vida, ou seja, a regularidade desse e o tipo de problemas agudos ao qual está exposto, bem como se já há presença de dependência ou de uso nocivo – diagnósticos excludentes –, incluindo a gravidade deles. Sintomas, síndromes e transtornos primários e secundários, em seus aspectos agudos e crônicos, devem ser investigados. 


			A abstinência como condição para uma avaliação adequada


			A avaliação adequada do estado mental de qualquer usuário de SPA deve ocorrer após algum período de abstinência, visando a aumentar a possiblidade de discriminação entre os sintomas psicopatológicos provenientes dos efeitos do uso de drogas recém-interrompido e aqueles originários de transtornos psiquiátricos primários (Flynn & Brown, 2008). Além disso, como foi possível perceber nos comentários dos parágrafos anteriores, os próprios sintomas secundários podem ter substratos e mecanismos neurobiológicos distintos. 


			Prejuízos cognitivos pelo uso repetido de SPA


			Mesmo entre os mais motivados para o tratamento, boa parte dos usuários de substâncias sente dificuldade na manutenção da abstinência devido aos prejuízos cognitivos e da organização individual, decorrentes do quadro de sensibilização dopaminérgica e de redução da capacidade inibitória do córtex pré-frontal (Penberthy et al., 2010). É importante, nesse contexto, não confundir prejuízos relacionados aos quadros de sensibilização em processo de resolução após a abstinência – ainda que de modo arrastado e as vezes com sequelas – com desinteresse, má vontade ou resistência ao tratamento, comprometendo a aliança terapêutica e a evolução favorável do caso. Desse modo, uma avaliação neuropsicológica inicial pode ser importante para identificar os déficits cognitivos do paciente e para formular estratégias de treinamento e superação desses (Samsha, 2006). 


			Farmacoterapia


			A farmacoterapia compõe os 13 critérios de “Princípios do Tratamento Efetivo”, do National Institute on Drug Abuse (NIDA) (NIDA, 2018), devendo ser utilizada, sempre que necessária – valendo-se outra vez da metáfora do jardim –, com o intuito de “estancar” ou “drenar” processos orgânicos capazes de comprometer o bom andamento das abordagens psicossociais e a reinserção do paciente. 


			Desse modo, parte da investigação do psiquiatra nessa avaliação consiste em definir uma estratégia medicamentosa que possa auxiliar o paciente no manejo dos sintomas psiquiátricos considerando (Inaba & Cohen, 2007; Miller, 2018):


			

					O tratamento dos transtornos mentais primários, com sintomas agudizados – por exemplo, um paciente com transtorno afetivo bipolar em fase de mania, consumindo cocaína ou um paciente sabidamente esquizofrênico, com sintomas psicóticos (alucinações auditivas, vozes de comando) consumindo maconha. 



					O tratamento da intoxicação aguda e da síndrome de abstinência, propriamente ditas, geralmente em ambiente de internação hospitalar.



					Tratamento dos transtornos primários. Quando presentes, o seu tratamento adequado sempre melhora o prognóstico do quadro como um todo. Podem estar exacerbados pela sensibilização secundária ao consumo de substâncias, melhorando conforme a abstinência vai ganhando estabilidade.



					O manejo dos sintomas relacionados à dependência química. A farmacoterapia disponível é escassa, e as evidências parciais, sendo mais consistentes para o tratamento do comportamento de busca e fissura relacionadas ao consumo de álcool e nicotina. Há terapias substitutivas para opioides e benzodiazepínicos. Evidências parciais de redução de consumo de cocaína, derivados anfetamínicos e maconha já foram observados para o uso de alguns estabilizadores do humor gabaérgicos.



					Manejo dos sintomas secundários. Segue os protocolos preconizados para os transtornos psiquiátricos primários, apesar de algumas peculiaridades psicofarmacológicas e indicações específicas serem objeto de constante discussões e atualizações na literatura. 



			


			Discussão


			Conforme se discutiu nesta sessão, a avaliação psiquiátrica é um dos procedimentos estruturantes do processo de recuperação da dependência química, por mais que se resuma a uma única consulta, com a retornos cada vez mais espaçados ao longo do tempo. Além disso, também foi possível notar que a prática psiquiátrica pode estar presente em diferentes momentos do cuidado do usuário de SPA, com objetivos e metas distintos.


			Sua importância é especialmente relevante para a correta identificação diagnóstica dos pacientes portadores de comorbidades, uma vez que esses, apesar da gravidade e do risco aumentado de mau prognóstico, têm chances significativas de melhora do funcionamento mental, quanto mais precoce for o início do tratamento, o tempo em abstinência e a adesão ao tratamento instituído (Flynn & Brown, 2008). 


			Desse modo, a Psiquiatria oferece uma contribuição estruturada, a qual faz muita falta à estratégia de cuidado, quando é dispensada mediante o mero critério – de ordem pessoal – de “querer tentar melhorar sem remédio”. O medicamento é apenas um detalhe importante, dentro de um processo que inclui um método de trabalho, concatenado a um processo de recuperação de natureza multidisciplinar e multidimensional. Mãos à obra nesse jardim. 
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CAPÍTULO 2


			AVALIAÇÃO INICIAL E PROCESSO DE TRIAGEM PARA PESSOAS COM TRANSTORNOS POR USO DE SUBSTÂNCIAS


			Josiane Heloisa de Campos Lourenço


			Angela Cristina de Oliveira 


			Rogério Adriano Bosso


			Gustavo Daud Amadera


			 O Transtorno por Uso de Substâncias já é, de longa data, conhecido pelas problemáticas que acomete ao usuário de substâncias psicoativas e as pessoas de seu convívio familiar, social e profissional. A Organização Mundial de Saúde conceitualiza uso problemático e/ou nocivo como um de uso de substância padrão que esteja causando malefícios à saúde, comprometendo o paciente nas esferas física, mental ou social (WHO, 2008). Ao alcançar um patamar de muito desgaste e prejuízos, o paciente e/ou familiares são impelidos a buscarem por ajuda. Adiar a busca por ajuda, segundo o Instituto de Medicina IOM dos Estados Unidos, pode piorar o caso do paciente, sendo assim, parte fundamental do processo de tratamento, a avaliação inicial, se dá como o primeiro contato que o paciente terá com o profissional, serviço ou instituição e esse profissional deverá estar apto para realizar tal avaliação, pois estudos conduzidos por Sobell, L. C.; Sobell, M. B. e Nirenberg, T. B. (1988) mostram que existe uma deficiência de profissionais com know-how e formação adequada sobre o assunto da dependência. 


			A avaliação inicial é uma etapa de suma importância, pois Clark, W. D. (1981) e Donovan, D. M. (1999) informam que a dependência de álcool e outras drogas é subdiagnosticada e, por esse motivo, requer um cuidado especial, uma vez que nesse momento se inicia a construção da aliança terapêutica, aspecto fundamental durante todo o acompanhamento. O objetivo da triagem é realizar uma investigação sobre o padrão de consumo de substâncias psicoativas e sua gravidade na vida do paciente. Do mesmo modo, a finalidade da avaliação inicial é coletar dados do paciente para identificá-lo social, demográfica e economicamente e também verificar seu estado de saúde física e mental atuais, possíveis alterações, questões interligadas à queixa apresentada, investigar sua história clínica e seus antecedentes familiares (Roseli et al., 2019). A investigação sobre o padrão de consumo e sua gravidade auxiliará na hipótese diagnóstica, planejamento de cuidados, possíveis encaminhamentos e na construção de um projeto terapêutico singular. 


			Quando falamos em avaliação inicial e processo de triagem precisamos identificar quem é o público-alvo que nos procura, como acessa o serviço e quais seus antecedentes em relação a tratamentos. Além disso, outros questionamentos permeiam esse contexto, como, por exemplo, identificar quais processos conduziram esse paciente para o uso abusivo de substâncias psicoativas levando-o ao acometimento pelo Transtorno por Uso de Substâncias (Schultz & Parran, 1999).


			Os questionamentos acima feitos ao paciente e consequentemente suas respostas são de grande importância para se desenhar as estratégias terapêuticas que serão utilizadas no tratamento da dependência química. Por muitas vezes, esse poderá ser o primeiro e último contato que essa pessoa terá em busca de ajuda. Ao atendermos esse paciente e/ou seu familiar, precisamos ter clareza de que diante de nós está um pai/mãe, filho/filha, esposa/marido de alguém (Covelo & Badaro-Moreira, 2015). Portanto nosso olhar e conduta devem ser acolhedores e empáticos. Segundo o psiquiatra e psicoterapeuta suíço fundador a psicologia analítica, Jung (1928), devemos conhecer todas as teorias e dominar todas as técnicas, mas ao tocarmos uma alma humana, devemos ser apenas outra alma humana, fortalecendo a ideia da empatia necessária em um contato inicial com o paciente. Por conseguinte, o sucesso e a permanência desse paciente vão depender de uma investigação ampla, ética e que dê caminhos e respostas sobre a relação específica desse paciente com a substância psicoativa, afirmando ao paciente que não existe uso de substâncias que seja seguro, conforme nos aponta o Instituto Nacional sobre Abuso de Drogas.


			Quando afirmamos que esse pode ser o primeiro e último contato dessa pessoa com o serviço/equipamento de ajuda, estamos falando de um aspecto muito importante, que é o estágio de motivação daquele sujeito durante a entrevista. Nesse momento estamos criando um vínculo, que facilitará a adesão e efetividade do tratamento. Segundo dados informados pelo UNODC (2017), em 2015 aproximadamente 250 milhões de pessoas fizeram uso de alguma substância psicoativa em todo o mundo, mas apenas 12% desenvolveram um padrão de uso arriscado, evoluindo para uma dependência e necessitando de algum tipo de tratamento clínico. O II Levantamento Nacional de Álcool e Drogas também apresenta aumento significativo no uso de substâncias na população brasileira, inclusive na população feminina.
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